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ESTADO DO CEARÁ
SECRETARIA DA FAZENDA

CONSELHO DE RECURSOS TRIBUTÁRIOS

RESOLUÇÃO~.O OG/C39
28 CÂMARA DE JULGAl\fENTO

SESSÃO J)E: 15/011/1999

PROCESSO DE RECURSO N.o 1/0029/95 A.I.: 1/386759

RECORRENTE: CÉLITLA DE JULGA1\fENTODE 13INSTÂNCIA

RECORRIDO: JOÃO BAIISTA GONÇALVES DE SOUSA

RELATOR: .JOSÉ PAIV A J)E FREn'AS

El\lENTA:

Documentos Fiscais Extraviados. Autoridades

fiscais impedidas e incompetentes. Auto de Infração

NULO nos termos do art. 32 da Lei nO 12.732/97.

Decisão por UNANIMIDADE de votos.

RELATÓRIO:

A autuada não devolveu os blocos de Notas Fiscais em branco, de série "8" dos

números 001 a 200 e da série "D" de 001 a 150, num total de 350 notas fiscais, quando da

baixa ex-oficio, após publicado o Ato Declaratório n° 36/95.

O processo tramitou à revelia.

A nobre julgadora monocrática decidiu-se pela NULIDADE do feito fiscal, por.

impedimento e incompetência dos autuantes, nos termos do art. 1° do Decreto 23.194/94,

face aos tropeços dos mesmos, assim elencados:

1. Ausência dos tenHOSde Início e de Conclusão de Fiscalização, peças básicas do



caso em tela;

2. Utilização errônea do tenno de Notificação - fls. 03;

3. A empresa foi baixada de oficio do Cadastro Geral de Contribuintes em

12/04/1995 - data do AI - e não como afinllam os autuantes.

O contribuinte foi notificado por AR, fls. 27/28.

O nobre Consultor Tributário contimlou a NULIDADE, nos termos do art. 32 da Lei

12.732/97, em face a incompet6encia dos autuantes, em seu parecer nO506/98 - fls.

34/35, adotado pelo douto Procurador do estado, em seu parecer n° 19/99 - fls. 36.

É o relatório.
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VOTO DO RELATOR:

Feito o.relato., que passo. ao. VOTO.

De aco.rdo. co.m as pro.vas co.nstantes do.~auto.s, há de ter razão. a no.bre julgado.ra

. mo.no.crática, ao. se decidir pela NULIDADE da presente lide, porquanto. o.s autuantes
'.::: descwupriram as no.rmas legais que regem o.spro.cesso.s fiscais, co.mo.se demo.nstra a seguir:

1. Utilização. do. Termo. de No.tificação., em lufar do.s Termo.s de Inicio. e de Co.nclusão. de

Fiscalização.;

2. A empresa fo.i baixada de o.ficio. em 12/04/95 - data do. auto. de infração., e não. co.mo.

afimlam o.s autuantes.

Desta forma o.s autuantes estavam impedido.s para a prática do. ato. e co.nsiderado.s

inco.mpetentes, no.s termo.s do. alt. lOdo. Decreto. 23.194/94.

Isto. posto. e por tudo. que do.s auto.s co.nsta, VOTO no. sentido. de co.nfinuar a decisão.

de NULIDADE proferida pela instância mo.no.crática, em harmo.nia co.m o.parecer do. do.uto.

Pro.curado.r da Estado..

É o voto.
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D . José Paiva de Freitas
Relator

Albelto Cardoso Moreno Maia
Conselheiro

F . as Chagas Aragão Albuquerque
Connselheiro
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WI dia Maria Parente Aguiar
Conselheira

Dr. José Ribeiro Neto
Presidente

Vistos, discutidos e examinados os presentes autos, em que é recorrente

CÉLULA DE JULGAMENTO DE P INSTÂNCIA e recorrido JOÃO BATISTA

GONÇALVES DE SOUSA

RESOLVEM .os membros da 2a.Câmara do Conselho de Recursos

'Tributários, por unanimidade de votos e em grau de preliminar, conhecer do recurso

oficial. interposto, negar-lhe provimento, no sentido de confirmar a decisão declaratória

de NULIDADE ABSOLUTA do processo, ora argüida pela instância monocrática, face a

incompetência do agente autuante para a prática do ato, em consonância com o parecer

da douta Procuradoria Geral do Estado. Ausente, ocasionalmente, a ilustre Conselheira

Wládia Maria Parente Aguiar.

SALA DA SESSÕES DA 28 CÂMARA DO CONSELHO DE

RECURSOS TRIBUTÁRIOS em Fortaleza, ~ q de janeiro de 1999•

C~~~M
Mariaa~antos Salomão
Conselheira riJA ~/

.t I.oséAmarilboB.JDdi Maria

:1 k:onsel~\~u.- t ~
Ub\ratan Ferreira de Andrade

Procurador do Estado
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